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Os três primeiros tratam da susten-
tabilidade ambiental e das intera-
ções das políticas públicas com o 
setor privado, quanto à agropecu-
ária, às grandes obras de infraes-
trutura, ao transporte, à distribui-
ção e ao consumo (o primeiro) e 
especialmente à matriz energética, 
tratada de forma ampla (no segun-
do) e específica, quanto à energia 
nuclear (terceiro).

Os três últimos tratam mais de po-
líticas privadas de inovação am-
biental (IA), sobre a articulação 
dessas com o papel do Estado (o 
quarto), as estratégias de inova-
ção e IA na indústria de transfor-
mação (o quinto) e uma análise 
econométrica de um conjunto de 
bases de dados que permitiu diag-
nosticar os fatores que contribuem 
ao investimento empresarial em 
controle ambiental (o último). 

Passa-se a resumir os seis artigos. 

No artigo sobre as políticas públi-
cas que tratam da agropecuária, 
das grandes obras, do comércio e 
do consumo, Joseph S. Weiss, do 
CDS da UnB, propõe um conjunto 
de desafios aos novos governantes 
eleitos em 2010, para tornar suas 
políticas públicas ambientalmente 
mais sustentáveis. Devido ao po-
der político e econômico da agro-
pecuária e dos proponentes das 
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O pagamento da 
anuidade é realizado 
por intermédio da As-
sociação Internacio-

nal de Economia Ecológica (ISEE - www.
ecoeco. org) ou pela própria ECOECO. 
Formas de pagamento e maiores informa-
ções no site de filiação da ISEE ou no site 
da ECOECO (www.ecoeco.org.br).

grandes obras, é pouco provável 
que seus oponentes possam modi-
ficar ou impedir a sua execução, 
mesmo consideradas as conse-
qüências socioambientais. Faz-se 
algumas das perguntas ambientais 
centrais do momento, algumas su-
gestões para o curto prazo e ou-
tras mais estruturantes, levando-se 
em conta propostas de campanha 
da Presidente da República. 

Dr. Andrade, do Ministério do 
Planejamento, traz três críticas 
centrais à matriz energética, fun-
damentadas em indicadores espe-
cíficos: a relação entre o uso de 
energia e suas emissões com o 
nível de atividade econômica, as 
polêmicas envolvendo a produção 
dos biocombustíveis e da energia 
elétrica a partir de hidrelétricas. 
Ele conclui que, mesmo com uma 
matriz energética mais favorável 
que a maioria dos países rumo à 
descarbonização da economia, a 
entrada dos setores energointen-
sivos, aumentando menos o setor 
serviços que o observado em ou-
tros países, e as controvérsias so-
bre os biocombustíveis e as hidro-
elétricas, trazem preocupações. 
Seria possível reverter algumas 
dessas tendências negativas com 
uma maior preocupação quan-
to ao consumo do que quanto à 
produção de energia.

Apresentação

Nesse boletim, chamada de “Uma Agenda Ecológico-Econômica para 
o Brasil”, constam seis artigos orientados à discussão de questões 
prementes para a economia ecológica e o comportamento dos atores 
políticos e econômicos brasileiros quanto a questões ambientais. 



3

Edição Especial — Nº 25/26 — Setembro de 2010 a abril 2011 EC EC
Apresentação

Hugo Penteado e Eduardo Passeto, 
mestres respectivamente da USP e 
da UNICAMP, acham que os En-
genheiros Nucleares e outros dou-
tores devem ser consumistas, pois 
não sabem considerar que, segun-
do Georgescu-Roegen, nosso sis-
tema de valores não considera to-
dos os custos. Três são os motivos 
de chegar a conclusões irracionais: 
interesses próprios, vaidade des-
medida e incapacidade de assumir 
um erro de concepção.

Os três trabalhos sobre inovações 
ambientais na indústria se comple-
mentam. Pedro Portugal e Arman-
do Fornazier, mestrando e douto-
rando da UNICAMP, analisam a 
relação entre a visão de Joseph 
Schumpeter quanto à inovação e 
ao papel do Estado, aplicados a 
inovações verdes. Concluem que 
dependem da internalização da 
questão ambiental e dos limites 
biofísicos no processo concorren-
cial e de tomada de decisão das 
firmas, mas também da ação dire-
ta do Estado e de outros agentes 
financeiros, reguladores e institu-
cionais, pois os mecanismos de 
mercado são insuficientes.

Uma análise da Julia Queiroz, 
da UFRJ, referente à Pesquisa de 
Inovação Tecnológica (PINTEC) 
permite concluir que evoluíram as 
estratégias de inovação ambien-
tal da indústria de transformação 
quanto a: (i) ações de redução do 
consumo de matéria-prima, (ii) 
redução do consumo de energia, 
(iii) redução do consumo de água 
e (iv) implementação de técni-

cas em gestão ambiental. Houve 
uma tendência de crescimento de 
2003 a 2008 das empresas que 
inovaram, especialmente quanto 
à redução de matéria prima e à 
introdução de técnicas de gestão 
ambiental. Ela conclui que as es-
tratégias inovadoras estão focadas 
em fatores que pouco tem haver 
com questões ambientais. Portan-
to, falta integrar políticas ambien-
tais e tecnológicas que incentivem 
inovações “à margem” das estra-
tégias atuais, com a colaboração 
de universidades e a qualificação 
dos trabalhadores. 

Francisco Marta, do IBGE, dou-
torando pela Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas, e seus co-
-autores desenvolveram um mo-
delo econométrico para analisar 
um conjunto integrado de bases 
de dados. Analisaram variáveis 
que medem características das 
empresas e de pressão formal e 
informal que contribuem ao inves-
timento empresarial em controle 
ambiental. Concluíram e explicam 
por que empresas maiores e mais 
inovadoras investem mais em con-
trole ambiental; as que mais inves-
tem na produção, igualmente no 
controle ambiental; os que menos 
investem em controle ambiental 
são dos setores voltados ao con-
sumo, que são menos poluentes, 
e as empresas mais antigas. 

Ressaltam-se ainda dois relatórios 
de especial interesse. O primeiro-
sobre a contribuição da EcoEco à 
discussão conduzida pelo MMA 
sobre o Plano de Ação para Pro-

dução e Consumo Sustentáveis. 
O segundo relatório, redigido por 
Luciana Togeiro, da UNESP, e co-
-autores, o primeiro documento 
que surge sobre a participação da 
EcoEco na discussão conduzida 
pelo MMA sobre o Plano de Ação 
para Produção e Consumo Sus-
tentáveis e o primeiro documento 
que surge do último encontro da 
EcoEco realizado em outubro de 
2011 em Brasília, sobre a oficina 
realizada sobre Decoupling e Eco-
nomia Verde, como também infor-
mes sobre participações de sócios 
da EcoEco em eventos ambientais 
importantes.

Joseph S. Weiss
Pesquisador colaborador do  

CDS/UnB
Diretor da EcoEco

josephweissbr@gmail.com

Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho
Economista do IBGE e 

Professor da ENCE e da UNESA 
Vice-Presidente da EcoEco
Paulo.mibielli@ibge.gov.br
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O desafio de longo prazo será conscientizar esses 

atores econômicos e políticos a enxergar de que 

seja possível um novo modelo de compatibiliza-

ção do desenvolvimento com a sustentabilidade; 

de que haja vantagem econômica de uma mu-

dança efetiva na sua atuação, ao mesmo tempo 

em que se essa mudança possa se compatibilizar 

com os objetivos das populações e os biomas, 

quase sempre prejudicados pelas atividades eco-

nômicas.1  Para isso, é preciso aprimorar as es-

tratégias para conscientizá-los e os instrumentos 

econômicos para arrematá-los.

1.	 Os muitos impactos positivos não são o objeto desse artigo

O desafio imediato é saber como podem atu-

ar o Governo Federal e os Governos Estadu-

ais, empossados em janeiro de 2011, para tor-

nar suas políticas públicas ambientalmente mais 

sustentáveis. Nesse sentido, se leva em con-

ta as propostas de campanha da Presidente da  

República e as principais iniciativas tomadas du-

rante o ano.

Para responder a esse segundo desafio seria ne-

cessário um tratado; então, se limita a dar alguns 

exemplos com referência a investimentos físicos, 

agricultura, meios de transporte e padrões de 

consumo; ou seja, relacionando a transversa-

Desafios de sustentabilidade  
ambiental nas políticas  
de investimento e distribuição

Joseph S. Weiss
Pesquisador colaborador do CDS/UnB

Diretor da EcoEco
josephweissbr@gmail.com

Hoje, em termos ambientais, são pouco sustentáveis as políticas públicas e privadas de investimento e 

distribuição, em resposta aos padrões de consumo tampouco sustentáveis. A maioria dos tomadores 

de decisão enxerga o meio ambiente mais como empecilho que parceiro no desenvolvimento. Não vê 

a importância de reduzir o impacto das suas atividades sobre as mudanças climáticas. Alguns já dão 

valor ao tema, mas não identificam as consequências que uma mudança de ponto de vista poderá ter 

nos seus empreendimentos, alem de uma melhora na imagem da sua organização. Outros já aprende-

ram como usar a retórica e fazer os gestos necessários sem uma mudança efetiva. Essas observações 

podem ter conseqüências na distribuição de renda, nos ativos e no poder na nossa sociedade.
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lidade do desenvolvimento sustentável com os 

elementos das cadeias produtivas e as deman-

das do consumidor, com foco central em toda a 

população envolvida nesses processos. Deixa-se 

para outros momentos os temas das mudanças 

no clima e na estrutura da economia para uma 

de baixo carbono, dos investimentos em recursos 

humanos e naturais como também as relações 

de poder (Figura 1).

energia

população

Aspectos externos à análise
Recursos naturais e humanos, condições políticas,

poluentes, macroeconomia, clima

padrões de 
consumo

acesso
meios de 
transporte 

e distribuição
agropecuária

Figura 1 – A Transversalidade de Certas Políticas Pú-
blicas e Privadas

Agropecuária

A questão da sustentabilidade ambiental na 

agropecuária talvez seja a mais controversa. 

Apesar disso, segundo LUIZ WERNECK VIANNA 

(2010), ex-presidente da ANPOCS, “A contro-

vérsia ambiental gravita em torno das [ativida-

des agrárias e a estrutura fundiária]...” Ele nota 

que esse tema praticamente não foi debatido 

nas eleições de 2010. Esse desafio se desdobra 

em várias indagações centrais para as políticas 

públicas: Existe terra suficiente para atender o 

mercado interno e externo sem desmatar? Se 

sim, como tornar a intensificação do uso da ter-

ra viável para alcançar esse objetivo? Qual o 

papel da agricultura familiar no abastecimento 

da população brasileira e no comércio interna-

cional e como aperfeiçoar as políticas públicas 

para seu desenvolvimento? Como pode alcan-

çar esses objetivos ao mesmo tempo em que 

seja reduzida a dependência de insumos quími-

cos? Como favorecer a produção agroecológi-

ca e extrativa protetora com a sua integração 

ao mercado e com pagamentos por seus servi-

ços ambientais? Como estabelecer, aperfeiço-

ar e generalizar instrumentos econômicos para 

promover a produção e conservação da água 

e da fertilidade do solo? Como melhorar a dis-

tribuição da terra agrícola entre os produtores 

de forma consistente com todos esses objetivos? 

Como aprimorar os critérios ambientais nas po-

líticas de incentivos e de crédito? 

O debate sobre a reforma do Código Florestal é 

uma das políticas relevantes, com vários impac-

tos sobre perguntas feitas no parágrafo anterior. 

Reflete o embate entre dois movimentos e alian-

ças, o ambientalista e o desenvolvimentista. A im-

prensa pouco reflete as posições intermediárias 

menos evidentes no parlamento e na sociedade. 

Se o Governo Dilma buscar a união proposta 

no seu primeiro discurso como Presidente da  

República eleita, evitará a repetição das diver-

gências entre os ministros que representam esses 

movimentos e apoiará negociações com a par-

ticipação de todos os atores, para buscar uma 

lei de consenso com perspectiva de ser aceita 

e observada. Na competição pelos usos da ter-

ra, também são relevantes as divergências entre 

madeireiras e assentamentos, entre indígenas e 

mineradoras, etc. que podem ser resolvidas ou 

encaminhadas com avanços no regime fundiário 

para além da Terra Legal, com o Estatuto do Ín-

dio, o aperfeiçoamento do SNUC e a aplicação 
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mais ampla da Gestão das Florestas Públicas.

Grandes Obras

Apesar de avanços neste século, estão pouco re-

solvidas as questões socioambientais das gran-

des obras como as estradas desbravadoras e as 

usinas hidroelétricas, com constantes críticas das 

populações atingidas, das ONGs e do Ministério 

Público. As propostas para limitar os impactos da 

BR-163 e da BR-319 estão sendo pouco imple-

mentadas; há até análises econômicas que indi-

cam de que não sejam viáveis, pois não deram 

consideração suficiente às alternativas hidroviá-

rias. Devido ao seu poder político e econômico, 

o setor hidroelétrico tem obtido o licenciamento 

das obras com atenção insuficiente aos direitos 

dos atingidos e aos impactos socioambientais, 

aos aspectos de eficácia e de equidade na dis-

tribuição dos benefícios. É pouco provável que 

seus oponentes possam impedir sua execução. 

É comum o não cumprimento das condiciona-

lidades, porém raro o IBAMA bloquear licenças 

como a de Belo Monte em novembro de 2010; 

freqüentemente licenças são emitidas sem que 

elas sejam cumpridas. 

Será possível compatibilizar as visões e os obje-

tivos dos planejadores das obras e da sociedade 

civil e executá-las minimizando seus efeitos ne-

gativos? O artigo 9º da Lei No. 6.938/81 que 

versa sobre a Política Nacional do Meio Ambien-

te inclui a avaliação ambiental estratégica (AAE) 

entre os tipos de estudos ambientais, embora seu 

uso ainda não esteja regulamentado. É um ins-

trumento de planejamento que vem sendo apli-

cada no Brasil para antecipar aos tomadores de 

decisão a identificação dos impactos e formular 

uma estratégia socioambiental, ainda sem ade-

quada participação dos atingidos e da socie-

dade.  O Ministério de Minas e Energia (MME) 

emitiu a portaria No. 356 de 28/9/2009 com o 

novo manual para a elaboração de inventários 

fluviais,2 incorporando aspectos socioambien-

tais de forma limitada, ainda sem aplicação, e 

preparou o Decreto 7.342, de 26.10.2010 de 

cadastro dos atingidos.

Apesar desses e outros esforços construtivos, 

poucos engenheiros e outros profissionais incor-

poraram uma lógica socioambiental à sua cultu-

ra e análise; continuam com a visão retrógrada 

de ridicularizar as idéias ambientalistas. Mesmo 

pressionado para atender aos aspectos socioam-

bientais, o planejamento das obras continuará a 

escamotear questões socioambientais centrais 

sem mudar sua cultura tecnocrata e empresarial, 

minimizando o diálogo e a compensação justa às 

populações atingidas. Prevalece a desconfiança 

entre as partes, que geram conflitos continuados, 

acirrados pelo não atendimento das reivindica-

ções. Os atrasos resultantes elevam os custos e 

reduzem os benefícios econômicos.

Como sugestões, propõem-se: 1) a capacitação 

de técnicos nos setores públicos e privados sobre 

aspectos socioambientais para que os incorpo-

rem nas suas análises e que estejam receptivos 

à participação nos seus estudos; 2) a regula-

mentação da AAE e estudos técnicos, mesmo 

preliminares, que requeiram a participação da 

população local na sua elaboração, para entrar 

em negociações prévias de compensação justa e 

antecipada e de investimentos e serviços públi-

cos adicionais; empreendedores também ganha-

2.	 Nessa fase inicial quando os projetos são definidos, a portaria preten-
de apenas informar as conclusões ao público.
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riam com a redução do risco, a antecipação da 

operação e a imagem positiva; 3) legislação que 

requeira a contratação de representantes da so-

ciedade civil para o monitoramento dos progra-

mas socioambientais dos EIAs. Poderiam áreas 

empresariais e mesmo algumas governamentais 

reduzir o grau de desconfiança e passarem a en-

xergar meio ambiente como parceiro efetivo do 

desenvolvimento?

Consumo, Transporte e Distribuição

Pulamos para comentar questões de consumo e 

dos serviços de transporte e distribuição. Primei-

ro, mesmo se o Brasil conseguisse aprofundar 

seus processos de industrialização, há de reco-

nhecer que vivemos num século pós-industrial 

onde o que mais cresce são esses serviços. Serão 

cada vez mais as fontes das mudanças climáti-

cas. Para isso, é preciso que a indústria automo-

bilística e todos que aplaudem seu crescimento 

aceitem um ritmo menor. Uma forma saudável 

seria reduzir os prazos máximos de financiamen-

to permitidos e aplicar uma parte da sua carga 

tributária em incentivos ao transporte coletivo 

e ao deslocamento individual saudável; para o 

transporte de carga, além dos agrocombustíveis, 

uma reforma ferro- e hidroviária para torná-las 

mais competitivas e equacionar seus investimen-

tos com maior viabilidade econômica. 

Há outras propostas mais complexas para reduzir 

o impacto ambiental da distribuição de merca-

dorias. Mas o maior desafio é a mudança no pa-

drão de consumo. Todos repetem que o planeta 

não suporta que sejam reproduzidos os padrões 

de consumo das classes médias dos países do 

Norte, mas os nossos consumidores os ambicio-

nam, a publicidade e as empresas os incentivam. 

Como um primeiro passo, o Plano de Produção 

e Consumo Sustentáveis, necessariamente pou-

co ambicioso, coordenado pelo MMA, foi à con-

sulta pública, propondo como ações prioritárias 

iniciais: a educação para o consumo sustentável, 

compras públicas sustentáveis, uma Agenda Am-

biental na Administração Pública, um aumento 

da reciclagem de resíduos sólidos – com a nova 

lei respectiva – a promoção de iniciativas em 

construção sustentável e o varejo como aliado 

potencial para promover o consumo sustentável. 

Entretanto, se fosse medir o impacto potencial 

desse Plano sobre a desmaterialização e descar-

bonização, acredita-se que seria pequeno. 

Referência Bibliográficas

VIANNA, L. W. (2010), Valor Econômico, 

25/10/2010
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Mesmo com as energias renováveis sendo res-

ponsáveis por 45% do total da oferta energética 

do país, isto não garante que a MEB esteja livre 

de contradições relativas à sua sustentabilidade 

e três são os aspectos que justificam essa afir-

mação: os indicadores que relacionam o uso de 

energia e suas emissões com o nível de atividade 

econômica e as polêmicas envolvendo a produ-

ção dos biocombustíveis e da energia elétrica a 

partir de hidrelétricas.

Construção e comportamento dos 
indicadores de Sustentabilidade 
da MEB

O primeiro indicador é o índice de intensidade 

energética (IIE) que, ao calcular a razão entre 

o consumo energético de um país e o valor de 

seu PIB, fornece a medida exata do quanto de 

energia é necessária para a produção da ri-

queza do país. O segundo indicador é a inten-

sidade de carbono na energia (ICE), que traduz 

a razão entre o fluxo de emissões de GEE do 

consumo energético e esse próprio consumo. 

Por fim, o terceiro indicador refere-se às emis-

sões per capita de CO2 originadas do consumo 

energético brasileiro.

No que se refere à evolução da IIE, a tabela 1 

mostra que, enquanto os países da OCDE e a 

média mundial reduziram a necessidade de ener-

gia para gerar riqueza entre os anos de 1991 e 

2007, o Brasil apresentou comportamento con-

trário tendo aumentado sua IIE em mais de 5% 

no mesmo período.

A Matriz Energética Brasileira  
�e as suas Contradições Ambientais

André Luiz Campos de Andrade
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do 

Ministério do Planejamento e Diretor da ECOECO

Como apontando pelo segundo inventário preliminar de gases do efeito estufa (GEE), a mudança no 

uso da terra e de florestas respondeu, em 2005, por 57,5% do total emitido.  Esse fato, aliado à ele-

vada participação de combustíveis renováveis na economia brasileira, costuma colocar a discussão da 

sustentabilidade da matriz energética brasileira (MEB) num segundo plano.
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Tabela 1: Indicadores de sustentabilidade da MEB
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Brasil 249,93 263,53 0,407 0,421 1,51 2,18

OCDE 202,00 164,20 0,463 0,358 11,5 11,32

Mundo 286,88 248,14 0,704 0,607 4,15 4,54

Este aumento do IIE no Brasil reflete a maior de-

pendência que o país passou a ter em relação à 

energia a partir da abertura comercial promovi-

da nos início dos anos 1990, que favoreceu a 

instalação de indústrias energointensivas e con-

solidou o país com um dos principais exportado-

res mundiais de produtos intensivos em energia, 

como alumínio e aço (MME, 2010). 

Também existem tendências distintas em relação à 

intensidade de carbono na economia - ICE, quan-

do se compara o caso brasileiro ao demais grupos 

da tabela: Enquanto que a quantidade de CO2 

emitido para cada mil dólares produzidos reduziu 

nos países da OCDE e na média mundial, no Bra-

sil emitiu-se em 2008 cerca de 3,4% a mais de 

toneladas de CO2 do que em 1991 para gerar a 

mesma quantidade de riqueza. Em outras palavras, 

para manter a economia numa trajetória de cresci-

mento econômico, o Brasil intensificou as emissões 

do principal gás causador do efeito estufa. 

A terceira medida efetiva da sustentabilidade do 

consumo energético brasileiro são as emissões 

per capita de CO2 originadas do consumo ener-

gético, onde também é possível observar que, 

enquanto as emissões per capita mundiais au-

mentaram 9,3%, de 1980 para 2008, no Brasil 

o aumento foi quase cinco vezes superior, com as 

emissões tendo saltado de 1,51 para 2,18 tone-

ladas de CO2 por habitante no mesmo período. 

A velocidade com que este indicador aumentou 

nos últimos 30 anos no caso brasileiro está re-

lacionada, dentre outros fatores, como o cresci-

mento econômico do país e com a conseqüente 

mudança no padrão de consumo do brasileiro.  

As controvérsias da geração 
hidrelétrica

A obtenção de eletricidade no Brasil a partir da 

hidroeletricidade é muito acima da média mun-

dial. Enquanto o padrão mundial é de 65% de 

eletricidade obtida por fontes de combustíveis 

fósseis e apenas 16% de hidroeletricidade, no 

Brasil a geração hidrelétrica responde por 82% 

de toda a eletricidade ofertada no país. 

Porém, o uso do potencial hidrelétrico traz certas 

contradições sócio-econômicas e ambientais que 

nem sempre são consideradas adequadamente 

nas análises que envolvem este tipo de energia 

renovável, dentre as quais destacam-se: 

a)	O deslocamento populacional de áreas ala-
gadas para a formação de represas e a con-
seqüente alteração da dinâmica de vida local 
com impactos sobre a cultura e economia das 
comunidades atingidas (FERNANDEZ; BUR-
SZTYN, 2008).

b)	A perda da qualidade da água pela formação 
de lagos artificiais, o desmatamento, a perda 
de espécies da fauna e flora e a formação 
de processos erosivos à construção de usinas 
hidrelétricas (WERNER; TAVARES, 2009). 

c)	 A possibilidade dos reservatórios das hidre-
létricas estarem contribuindo para a intensi-
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ficação da emissão de gases do efeito estu-
fa oriundas da matriz energética brasileira, 
através da liberação de gases, sobretudo o 
metano (CH4), geradas pela decomposição 
da biomassa em sua bacia de acumulação, 
que foi ali depositada pelo processo de re-
presamento da água (ROSA, et al., 2008). 
Fearnside (2002) explica que quanto maior a 
profundidade da represa, mais elevada se tor-
na a concentração de metano, cujo potencial 
de aquecimento global é 21 vezes maior do 
que o dióxido de carbono. Quando a água 
emerge das turbinas ela provém de tomadas 
d’água situadas a uma profundidade que va-
ria, na média, de 15 a 30 metros, isto é, com 
uma carga expressiva de CH4, que estava 
retida no fundo dos reservatórios e é lança-
do na superfície por ocasião da liberação da 
água represada.

As controvérsias envolvendo a 
geração dos biocombustíveis

Um segundo aspecto qualitativo na análise da 

sustentabilidade da MEB, refere-se à produção 

de biocombustíveis no país. 

Além das dúvidas de caráter socioeconômico re-

lacionadas ao cultivo da cana de açúcar e da 

soja, cuja produção, monocultora e centrada 

em grandes propriedades, favorece a ocorrência 

de situações indesejáveis, como a concentração 

de renda, a violação de direitos trabalhistas, a 

prática de trabalho escravo e infantil e a exclu-

são dos trabalhadores do campo (NETO, 2006 

e BARBOSA, 2007), o setor de biocombustíveis 

no Brasil pode ser alvo de uma série de questio-

namentos adicionais, dentre os quais:

a) O manejo ambiental na produção dos insu-
mos: o processo de colheita da cana gera 
impactos negativos sobre o solo e as fontes 
de água próxima ao cultivo. A queimada, que 

serve para facilitar a colheita, destrói a maior 
parte dos micro-organismos presentes no solo, 
polui o ar e provoca doenças respiratórias. 

b) Emprego de fertilizantes em quantias superio-
res às recomendadas, além da não manuten-
ção de áreas destinadas à mata ciliar e re-
serva legal em algumas áreas de cultivo dos 
insumos (ANDRADE, 2009).

c) Elevado consumo de água: A demanda hí-
drica do cultivo da cana é três vezes maior 
do que a demanda da soja e quase o dobro 
do consumo de água gerado pela cultura do 
café (BRITO, 2006).

d) Expansão da fronteira agrícola: Questão pre-
ocupante refere-se ao fato da maneira que 
a produção de biocombustíveis poderia estar 
influenciando a expansão da fronteira agríco-
la, sobretudo nas regiões do Cerrado e da 
Amazônia. Um argumento amplamente utili-
zado pelos trabalhos mais céticos, que não 
enxergam riscos no aumento do desmatamen-
to decorrente da expansão da produção dos 
biocombustíveis, refere-se ao fato de que o 
Brasil possui terras agricultáveis mais do que 
suficientes para o incremento dessa produção 
(BNDES, 2010). Apesar de ser procedente a 
informação sobre a disponibilidade de terras, 
o debate também deveria discutir se expan-
são do cultivo da soja e da cana-de-açúcar 
afeta outras culturas. Nesta linha de raciocí-
nio LAPOLA, et al. (2010) apontaram que a 
ampliação das lavouras para a produção dos 
insumos do biodiesel e etanol, deslocaria as 
lavouras destinadas à produção de alimentos 
na direção da floresta amazônica.
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Conclusão

É inegável que o Brasil possui uma matriz energé-

tica com custos menores que a maioria dos países 

para a transição rumo a uma economia de baixa 

emissão de carbono. Porém, essa situação vanta-

josa em relação à média mundial não permite que 

o país deixe de se preocupar com o viés ambiental 

na estrutura da oferta e do consumo da energia.

A tendência de deterioração da maioria dos indi-

cadores apresentados neste capítulo, bem como 

as controvérsias existentes envolvendo as duas 

principais fontes de energia renovável no país, 

trazem preocupações extremamente relevantes.

A reversão de algumas das tendências negativas 

atuais do setor energético brasileiro será possível 

se a postura da política energética brasileira so-

frer uma inflexão, reduzindo sua excessiva preo-

cupação sobre a expansão da oferta energética 

e ampliando o foco de maneira mais incisiva so-

bre o consumo energético brasileiro.
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 De acordo com a lógica “impecável” e “culta” 

deles, a energia nuclear é um único substituto 

“mais limpo” ao retrocesso injustificável da cons-

trução de reatores nucleares causado pelo terre-

moto do Japão.  De fato, por ora, há moratória 

ou redução do enorme fluxo de construção de 

reatores programados na Itália, na Índia, nos Es-

tados Unidos, na Alemanha, no Brasil e alhures.

Assumem corajosamente que o planeta Terra 

pode ser considerado no horizonte temporal hu-

mano um sistema materialmente isolado em re-

lação ao universo, e por isso propõem que não 

precisamos nos preocupar com resíduos radioa-

tivos cumulativos sobre a Terra finita (não só em 

território, que é o mais óbvio de ser enxergado, 

até por uma criança de cinco anos). No mínimo, 

um contra-senso!

São cegos guiando outros cegos e é nesse ponto 

em que se encontra a tão necessária mudança 

de paradigma energético-ambiental da nos-

sa “civilização”.  No lugar de serem corajosos 

e mostrarem que tanto carvão quanto energia 

nuclear estão sendo produzidos para alimentar 

um enorme desperdício de consumo, preferem 

discutir “alternativas”, como se varrer a sujeira 

para baixo do tapete fosse resolver o problema 

da limpeza. Neste momento, nós não precisarí-

amos nos preocupar tanto em mudar a matriz 

energética. O nosso alvo deveria ser combater o 

desperdício ingente.  Em relação à crença tecno-

Energia nuclear não é culpada  
pela rota de colisão contra a Terra

Hugo Penteado
Mestre em Economia pela USP
Autor do livro Ecoeconomia –  

Uma nova Abordagem – 2ª.edição 2008

Eduardo Passeto
Mestre em Planejamento Energético pela UNICAMP

Agora temos um grupo de “iluminados”, com “PhD em engenharia” (não dá para discutir com eles), 

no ápice da sua arrogância cega, defendendo o uso de energia nuclear como alternativa à queima di-

reta de carvão e como se energia nuclear não oxidasse absolutamente nenhum átomo de carbono em 

etapas de processo, como mineração, refino, enriquecimento, comissionamento e descomissionamento 

de plantas.  Uma afirmação verdadeira que produz o mesmo resultado de antes: rota de colisão contra 

a Terra.  Ou seja nada muda! 
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lógica, principalmente com relação a atual “que-

rela nuclear”, precisamos ser mais humildes.

Esses mesmos “iluminados” com “PhD em ener-

gia, engenharia, etc” devem consumir carne, au-

tomóveis, viagens ad nauseam.  Os custos, como 

explica Nicholas Georgescu-Roegen em seus li-

vros, existem. Existem, mas atualmente não são 

corretamente mensurados porque dependem do 

nosso sistema de valores. E este, da nossa per-

cepção dos valores e especialmente, do nosso 

horizonte de base temporal. Infelizmente, os eco-

nomistas - os cegos e os novos cegos - terão que 

se conformar que para certos itens da realidade 

humana, não há como atribuir valor, pois estes 

só possuem valor intrínseco (sistêmico).  Difícil 

de entender o valor intrínseco quando o que está 

em jogo é o futuro da nossa espécie.

Dois artigos (“Counting the cost of the BP di-

saster one year on” da BBC News e “Deepwa-

ter Horizon: one year on” da Nature News) são 

interessantes para entender como apagamos da 

nossa memória o valor intrínseco e falamos por 

aí bobagens, ajudando a espalhar mitos como 

“economia do baixo carbono”, “energia limpa”, 

“biocombustíveis”, etc. sem termos a menor no-

ção do quão inviável tecnologicamente essas 

propostas são para os problemas globais de lar-

ga escala e finalmente, sem percebermos que 

isso não muda em absoluto a rota de colisão do 

nosso atual sistema contra o Planeta.

Para refletirmos. A bola quica e fica parada no 

meio do campo por três razões: interesses pró-

prios, vaidade desmedida e incapacidade de as-

sumir um erro de concepção. Enquanto a discus-

são for apenas para alimentar uma fogueira de 

vaidades e de razonamentos, ao mesmo tempo 

que temos bilhões de seres humanos completa-

mente abandonadas às suas próprias sortes e 

em uma perspectiva duvidosa quanto aos seus 

futuros, a trilha de alguns irá terminar em Hades, 

principalmente pela falta de coragem dos atuais 

cientistas e tecno-econocratas de plantão.
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Atualmente uma nova onda de mudanças no 

comportamento da firma vem sendo estabelecida 

com o advento da questão ambiental, impactan-

do diretamente todas as áreas da empresa, desde 

a produção, passando pela administrativa, logís-

tica, terceirizada e, até mesmo, os fornecedores.

A internalização da questão ambiental no pro-

cesso decisório das firmas leva à busca por ino-

vações que permitam a convivência entre as ati-

vidades econômicas e a conservação ambiental. 

O grande foco, a partir desta concepção, é pro-

duzir, distribuir e consumir utilizando os recursos 

renováveis dentro de sua capacidade de rege-

neração e os não-renováveis de acordo com a 

capacidade de absorção do meio ambiente.

Torna-se importante buscar novas formas de fazer 

com que a dinâmica da concorrência capitalis-

ta e os processos de inovações internalizem de 

Fatores Indutores de Inovações 
Verdes nas Firmas: notas para uma 
convergência entre a concepção  
neo-schumpeteriana e a ação do Estado

Pedro dos Santos Portugal Júnior
Mestrando em Desenvolvimento Econômico pelo IE-Unicamp 

Professor no Centro Universitário do Sul de Minas (UNIS – MG)
pedrorotaract@hotmail.com

Armando Fornazier
Doutorando em Desenvolvimento Econômico pelo IE-Unicamp
armandouenf@yahoo.com.br

Introdução

Desde que a inovação passou a fazer parte das concepções e definições do próprio comportamento do 
capitalismo muitos autores dedicaram-se a este assunto a fim de compreender seu processo e sua dinâmica. A 
firma capitalista deve ser entendida como um agente em busca de constantes mudanças que redefinem a cada 
dia sua postura e seu comportamento. 
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uma forma efetiva a questão ambiental. Afinal, os 

processos de inovações ambientais podem se tor-

nar uma importante ferramenta do processo de 

concorrência capitalista, pois, conforme Possas 

(2002), embora a unidade de análise da concor-

rência schumpeteriana seja a empresa, as con-

dições sistêmicas são decisivas, seja em nível de 

mercado, onde ocorre o processo competitivo, 

seja em nível geral, onde se definem as externa-

lidades e as políticas que afetam a concorrência.

Esse texto objetiva analisar de que forma os fatores 

indutores de inovações de cunho ambiental (inova-

ções verdes) podem contribuir para as mudanças 

na produção das firmas, destacando os incentivos 

por parte do Estado e de outros agentes como as 

cadeias produtivas e o sistema de financiamento.

Inovação e concorrência capitalista

O processo de concorrência nas economias ca-

pitalistas ganhou uma concepção mais completa 

quando da introdução do conceito de inovação, 

apresentado principalmente por Schumpeter a 

partir das décadas de 1940 e 1950.

Schumpeter (1942) afirma que as inovações po-

dem ser decorrentes de novos bens de consumo, 

novos métodos de produção ou transporte, novos 

mercados e novas formas de organização indus-

trial. Percebe-se que tais inovações envolvem tan-

to o lado da oferta como o lado da demanda, de-

terminando um comportamento dinâmico destas 

forças de mercado, o que evidencia a não possi-

bilidade de um equilíbrio geral estático como es-

tabelecido pelo mainstream da teoria econômica.

Sendo assim o capitalismo passa a ser tratado 

dentro de um conceito de processo evolutivo e 

dinâmico, principalmente por autores posteriores 

a Schumpeter. Neste contexto destacam-se os 

trabalhos de Nelson e Winter com a abordagem 

evolucionista; e Freeman e Dosi na abordagem 

de paradigmas e trajetórias tecnológicas.

Possas (1988) informa que na abordagem de pa-

radigma e trajetória tecnológica têm-se dois con-

ceitos básicos: o paradigma tecnológico como 

um modelo ou padrão de solução para proble-

mas tecnológicos selecionados; e as trajetórias 

tecnológicas que são definidas como atividades 

normais de resolução de problemas tecnológicos.

Schumpeter (1942) afirma que o processo inova-

tivo é conduzido pelo empresário inovador, princi-

pal agente das mudanças na economia capitalista. 

Essas mudanças destroem as velhas estruturas e 

criam novas, sendo denominada destruição criati-

va (ou criadora), fato essencial do capitalismo e o 

foco principal das estratégias das empresas.

Porém, a existência apenas dos processos inova-

tivos não explica a dinâmica capitalista, que ne-

cessita ainda de um componente imprescindível: 

a concorrência. Para Silva (2004) a concorrên-

cia, alçada ao centro da análise, revela-se como 

o motor do processo incessante e endógeno de 

mutação que leva à destruição criadora, sendo 

assim uma disputa permanente entre as firmas 

pela sobrevivência no mercado, mais do que 

pela própria maximização do lucro.
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O contexto das inovações verdes

Em consonância com a evolução do processo de 

concorrência capitalista e a necessidade de rever 

a forma como se utilizam os recursos naturais, 

surge a necessidade das inovações de caráter 

ambiental para que as empresas possam expan-

dir, ou mesmo manter, suas linhas de produção, 

distribuição e vendas impactando o minimamen-

te possível o meio ambiente, em consonância 

com a capacidade ambiental dos ecossistemas. 

Tal concepção determina o surgimento de “ino-

vações verdes” voltadas para os processos de 

gestão ambiental nas empresas.

Dentro do conceito de paradigmas e trajetórias 

de Dosi supõe-se a existência de um paradigma 

científico sobre os limites biofísicos de uso dos 

recursos naturais do planeta determinando um 

novo paradigma tecnológico de produção que 

levará a várias trajetórias distintas de inovações 

ambientalmente corretas.	  Essas inovações 

podem ser: inovações verdes de produto e ino-

vações verdes de processos de produção, ambas 

buscando estabelecer uma vantagem competiti-

va na corporação (CHEN at. al., 2006).

Reydon et. al.(2007) afirmam que a revisão do pro-

cesso produtivo e do próprio produto em si na bus-

ca de diminuir os impactos ambientais pode acar-

retar oportunidades de redução de custos e ganhos 

de competitividade, importantes em um contexto de 

mercado cada vez mais competitivo e globalizado.

Fatores indutores e reguladores

Incorporar o Estado e as instituições como agen-

tes no processo dinâmico do capitalismo e do sur-

gimento e difusão das inovações é extremamente 

importante para se entender estas questões. Afi-

nal, o mercado por conta própria não é tão capaz 

de estabelecer inovações e principalmente difun-

di-las de uma forma social e ambientalmente in-

teressante, como supõe o mainstream economics.

Ao se considerar a questão ambiental como uma 

necessidade social de curto prazo torna-se ainda 

mais complexa e necessária a ação do Estado e 

das instituições como indutores e reguladores de 

inovações ambientalmente corretas.

O Estado pode se comportar como um meca-

nismo de ligação entre os agentes privados que 

desenvolvem a inovação e irão requerer retorno 

econômico de seu investimento através de pa-

tentes e, ao mesmo tempo, subsidiar a difusão 

e adoção desta inovação pelos demais agentes. 

Dessa forma, viabiliza-se o surgimento das ino-

vações e a difusão das mesmas, buscando cor-

rigir os problemas referentes à propriedade inte-

lectual e à estimativa do valor da inovação.

Galbraith (1988) afirma que, se o Estado sub-

sidiar, financiar ou garantir mercado, colabora 

diretamente para a redução de custos e riscos 

associados ao desenvolvimento técnico, determi-

nando assim uma crescente função do governo 

na geração e difusão de tecnologias modernas.
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Algumas das formas pelas quais se podem exer-

cer essas induções são:

•	 Estado: por meio dos sistemas de compras 
governamentais e licitações que considerem a 
questão ambiental em seu processo, além de 
adoção de marcos regulatório e institucional. 
Soma-se a isso, o fomento à adoção de ino-
vações ambientais em diferentes setores;

•	 Setor financeiro: através da implementação 
de linhas de crédito específicas e taxa de juros 
subsidiadas para os investimentos ambiental-
mente corretos;

•	 Cadeias produtivas: através de implantação 
de certificações e sistemas de rotulagem am-
bientais que influenciam diretamente a rela-
ção entre a firma e seus fornecedores, tercei-
rizados e clientes.

Considerações finais

A implantação e difusão das inovações verdes 

dependem da internalização da questão ambien-

tal e dos limites biofísicos no processo concorren-

cial e de tomada de decisão das firmas. Porém, 

não se pode supor que apenas os mecanismos 

de mercado serão suficientes para que este fato 

seja realizado de uma forma socialmente eficaz. 

Para isso, torna-se evidente e necessária a ação 

direta do Estado e de outros agentes financeiros, 

reguladores e institucionais nesse processo. 
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No entanto, essa tecnologia tem uma natureza 

dual na relação entre desenvolvimento econômi-

co e meio ambiente, pois ao mesmo tempo que 

ela é capaz de aumentar os níveis de poluição, 

ela pode reduzir os danos ambientais através da 

diminuição da emissão de poluentes e aumento 

da eficiência na utilização de recursos.

	 Com base na análise dinâmica do papel 

da tecnologia, as inovações podem gerar uma 

mudança tecnológica que, por sua vez, pode se 

tornar um fator chave para caminhar rumo a um 

paradigma “verde”. Nesse contexto, o presente 

artigo analisa os determinantes das inovações 

que reduziram os impactos ambientais (inova-

ções ambientais - IA) para as firmas da indústria 

de transformação brasileira com base nos dados 

da PINTEC 2008 com o objetivo de verificar se 

existe uma convergência das estratégias inovati-

vas das firmas com as questões ambientais.

Evolução das Firmas que 
Realizaram Inovações Ambientais 

Antes de analisar os determinantes da IA, a pre-

sente seção analisa o crescimento do número de 

firmas da indústria de transformação brasileira 

que realizaram inovações ambientais. Com base 

em estatísticas descritivas da Pesquisa de Inova-

ção Tecnológica (PINTEC) de 2003, 2005 2008, 

utilizou-se como proxies de IA as variáveis rela-

cionadas às questões ambientais: (i) redução do 

Determinantes da inovação ambiental: 
uma análise das estratégias das firmas 
da indústria de transformação brasileira

Julia M. Queiroz, Pesquisadora
Grupo de Economia do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (GEMA)
 do Instituto de Economia – UFRJ  

www.ie.ufrj.br/gema 
julia.gema@gmail.com

Introdução

O processo de desenvolvimento econômico é caracterizado pela geração, difusão e endogeneização do 
progresso técnico de forma heterogênea entre países. Esse fenômeno envolve o constante desenvolvimento 
de novas tecnologias pelas firmas com o objetivo de alcançar melhores posições competitivas no cenário 
internacional. 
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consumo de matéria-prima, (ii) redução do consu-

mo de energia, (iii) redução do consumo de água 

e (iv) implementação de técnicas em gestão am-

biental1. A tabela abaixo apresenta essa análise. 

Tabela 1: Evolução percentual das firmas da indústria 
de transformação que realizaram IA

Sobre o total de 
firmas da indústria de 

transformação

Sobre o total de firmas 
inovadoras da indústria 

de transformação

2003 2005 2008 2003 2005 2008

Gestão  
Ambiental

4,5 5,2 10,8 13,4 15,2 28,0

Redução de 
matéria-prima

4,4 6,4 9,4 13,2 15,2 28,0

Redução de 
energia

3,9 5,3 8,7 11,6 15,4 22,4

Redução  
de água

1,4 2,3 4,4 4,3 6,6 11,3

Inovação de 
produto e 
processo

33,3 34,4 38,6 100,00 100,00 100,00

O percentual de empresas da indústria de trans-

formação que gerou impactos positivos no meio 

ambiente tem uma tendência de crescimento 

significativa nos anos analisados, com destaque 

para a redução de matéria prima e introdução 

de técnicas de gestão ambiental. Além disso, 

percebe-se uma especialização das inovações 

em IA nos anos analisados. O gráfico 1 abaixo 

apresenta essa evidência através da comparação 

da evolução do percentual das firmas que rea-

lizaram inovações de forma geral com as que 

fizeram algum tipo de IA (com base no total de 

firmas da indústria de transformação), tomando 

o ano 2003 como base. 

1.	 Foi utilizada a metodologia sugerida por Podcameni (2007) que 
considera que as empresas que realizaram IA relataram importância 
média ou alta para as três primeiras variáveis. A resposta para a per-
gunta sobre gestão ambiental já é binária.

3,50

3,00

2,50

2,00

1,50

1,00

0,50

0,00

Que implementam inovação de produto ou processo
Que implementaram técnicas de gestão ambiental
Redução do consumo de matéria prima
Redução do consumo de energia

2003  2005  2008

Gráfico 1: Crescimento do percentual das firmas da 
indústria de transformação que realizaram 
inovações de produto e/ou processo e IA

Fonte: Elaboração própria com base na PINTEC 2003, 2005 e 2008

Com base no gráfico, percebe-se que a porcen-

tagem de firmas da indústria que realizou inova-

ções de produto ou processo aumentou muito 

pouco quando comparado com as IA. Enquanto 

a porcentagem de firmas que desenvolveu algu-

ma inovação que gerou redução do consumo de 

água aumentou mais de três vezes, as inovações 

de produto e processo de maneira geral cres-

ceram muito pouco. Entretanto, deve-se lembrar 

que, apesar desse crescimento percentual, ainda 

é muito pequeno o número de firmas que reali-

zou inovações que geraram impactos positivos 

no meio ambiente. Para que a economia brasi-

leira alcance níveis suficientes de diminuição da 

poluição e redução da degradação ambiental, 

faz-se necessário que as empresas insiram as 

questões ambientais nas suas estratégias para 

que as inovações não tenham somente efeitos 

ambientais pontuais, mas que gerem conseqüên-

cias positivas integradas, possibilitando uma mu-

dança rumo a um paradigma mais verde. 
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Características, Estratégias e  
Esforço Inovativo

As variáveis analisadas na seção anterior estão 

muito relacionadas com a estratégia de otimiza-

ção das firmas e, por isso, podem não estar di-

retamente conectadas às estratégias ambientais 

das mesmas. Sendo assim, na presente seção 

optou-se por utilizar a pergunta 105 (Permitiu re-

duzir o impacto sobre o meio ambiente) da PIN-

TEC 2008 para captar a percepção das firmas 

sobre a redução da degradação ambiental como 

conseqüência das atividades inovativas. Assim, 

foi definida uma nova variável (RIA Redução do 

impacto ambiental) como uma nova proxy de IA 

para analisar as características das firmas que 

introduziram essas inovações e os elementos ca-

pazes de influenciar esses agentes a introduzirem 

a IA. Para isso, foram excluídas da amostra as fir-

mas não inovadoras em produto e/ou processo2. 

Como esperado, os dados3 evidenciaram que a 

introdução de IA está relacionada com o tama-

nho da firma e com a origem estrangeira do ca-

pital, ou seja, fatores que remetem à questão da 

importância da inserção internacional.

Em relação às estratégias de cooperação4, esfor-

ços inovativos5 e o financiamento6, verificou-se 

2.	 Dentre as empresas inovadoras, foi considerado que as empresas que 
realizaram RIA importância média ou alta para a pergunta 105 e as 
que não realizaram declararam importância baixa ou não relevante.

3.	 As tabelas com os dados em detalhe se encontram em www.ie.ufrj.br/
gema/pdfs/ julia_queiroz_mestrado.pdf

4.	 No questionário da PINTEC 2008, as empresas foram solicitadas a re-
latar a importância (alta, média, baixa e não relevante) da cooperação 
com cada tipo de parceiro e o objeto de cooperação estabelecido.

5.	 As tabelas analisadas dizem respeito às perguntas da PINTEC 2008 
correspondentes à seção ‘Atividades Inovativas’ e questionam sobre a 
importância desses esforços.

6.	 São analisadas somente o financiamento de atividades de P&D, inclu-
sive sua aquisição. Também são verificados os diferentes programas 
de apoio governamental à inovação (seção ‘Apoio do governo’ do 
questionário da PINTEC 2008).

que eles são baseados, principalmente, em ele-

mentos que têm pouca ou nenhuma relação com 

a introdução de IA, como é o caso da aquisição 

de máquinas e equipamentos, cooperação com 

clientes e fornecedores e programas de finan-

ciamento para aquisição de máquinas e equipa-

mentos. Por outro lado, os fatores relacionados à 

geração e difusão de conhecimento, aprendiza-

do e fortalecimento das capacitações (atividades 

relacionadas à P&D, treinamento, cooperação 

com universidades e institutos de pesquisa, etc.) 

têm menor importância nas estratégias das firmas, 

mas apresentaram uma significativa relação com 

as IA. Ou seja, esses esforços inovativos relaciona-

dos ao conhecimento são elementos chaves para 

se compreender a visão sistêmica da inovação de 

maneira geral, mas eles se tornam ainda mais re-

levantes quando se insere a questão ambiental.

Esses resultados enfatizam que as estratégias 

das firmas não convergem com a necessidade 

de se avançar rumo a um desenvolvimento me-

nos agressivo ao meio ambiente. A informação 

gerada/adquirida só é capaz de se traduzir em 

um insumo para as IA no momento em que essa 

informação for traduzida em conhecimento, o 

que ocorre através das atividades relacionadas 

à P&D e treinamento, por exemplo. Assim, a es-

tratégia defensiva da indústria brasileira de focar 

o esforço inovativo na aquisição de máquinas e 

equipamentos reflete um cenário apenas de mo-

dernização tecnológica ao invés da geração de 

inovações que possuam uma ampla base de co-

nhecimento, capazes de gerar sinergias tanto na 

esfera produtiva quanto na ambiental. 

O fato das IA estarem relacionadas com a ques-

tão do conhecimento e do fortalecimento das 

competências sugere que essas inovações se en-
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contram na fronteira do conhecimento e, por isso, 

requerem capacidades especificas que as firmas 

não dominam completamente. Nesse sentido, 

Kemp e Soete (1990) afirmam que uma das difi-

culdades do desenvolvimento da IA é a falta de 

conhecimento e informação sobre essas tecnolo-

gias dentro das firmas e, por isso, elas procuram 

essas competências nas universidades e institutos 

relacionados à criação e fortalecimento dessas 

capacidades. No entanto, o fato de ser um co-

nhecimento específico não significa que ele seja 

extremamente complexo, pois o aprendizado é 

uma nova combinação de conhecimentos e, por-

tanto, a utilização deste depende da capacidade 

de absorção e das práticas e estruturas de cada 

firma. Assim, existem diversas janelas de oportu-

nidades que as firmas brasileiras podem explorar 

através da difusão de conhecimento tácito ade-

quado à realidade das mesmas. Desse modo, 

pode-se afirmar que a adoção de IA depende 

mais de fatores organizacionais que da falta de 

conhecimento disponível no sistema como um 

todo (WILLIAMS, R. & MARKUSSON, N., 2002).

Conclusões

A partir do debate acerca das questões que en-

volvem a tecnologia e o meio ambiente com base 

na teoria Neo-Schumpeteriana sobre o proces-

so sistêmico de geração de inovações, o estudo 

analisou os determinantes das IA para as firmas 

da indústria de transformação brasileiras através 

das estratégias e esforços inovativos das mesmas. 

Os resultados evidenciaram que não existe uma 

convergência das estratégias inovativas das fir-

mas com as questões ambientais, pois esses es-

forços estão focados em elementos que têm pou-

ca ou nenhuma relação com as IA. Desse modo, 

para que se caminhe rumo a um desenvolvimen-

to mais sustentável, deve-se priorizar políticas 

que incentivem a adoção de esforços inovativos, 

atividades de cooperação e programas de apoio 

do governo que estão “à margem” das estraté-

gias das firmas brasileiras. 

As evidências apontadas no presente trabalho 

vão de acordo com as sugeridas por Freeman 

(1996), nas quais as políticas ambientais deve-

riam incorporar a questão inovativa, direcionan-

do programas para fortalecimento da coopera-

ção das firmas com universidades, encorajando 

empresas a adquirirem certificações ambientais e 

concedendo incentivos para atividades de treina-

mento dentro das firmas para promover a quali-

ficação dos trabalhadores.

Assim, uma mudança para um paradigma tecno-

-econômico “verde” requer transformações que 

vão além de mudanças incrementais na tecnolo-

gia (FREEMAN, 1996; FORAY & GRUBLER, 1996; 

WILLIAMS, R. & MARKUSSON, N., 2002), pois 

além da absorção e difusão desses conhecimen-

tos, as políticas ambientais e tecnológicas devem 

ser convergentes. Se essas políticas atuarem de 

forma conjunta, elas podem gerar incentivos para 

redução de emissão de por parte das firmas, pois 

estas passariam a buscar caminhos tecnológicos 

alternativos para reduzir os danos ambientais. 

Além disso, as políticas tecnológicas podem ter 

um menor custo caso sejam utilizadas como com-

plementares e não como substitutas às políticas 

ambientais (JAFFE et al., 2004). Mais uma vez, 

como já havia afirmado Freeman (1996):

“The use of science and technology policies to 

achieve environmental goals constitutes a new 

focus for technology policy (...) Environmental 
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projects will need to combine procurement with 

many other policies in order to have pervasive 

effects on the entire structure of production and 

consumption within an economy. The pervasive 

character of new mission-oriented projects to 

meet environmental goals calls for a systemic ap-

proach to policy.” (FREEMAN, 1996, p. 36)
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Introdução

O padrão de desenvolvimento econômico vigente na maioria dos países associa diretamente o crescimento 
industrial com o aumento da degradação ambiental. Muitos estudos (GUTBERLET, 1996; TORRES, 1996; BONELLI 
E GONÇALVES, 1998; YOUNG, 1999; CARVALHO E FERREIRA, 1992; BARCELLOS, 2001; dentre outros) 
demonstram que o crescimento industrial brasileiro, a partir do final dos anos setenta, ocorreu com o aumento 
da participação de indústrias intensivas em recursos naturais e de energia, em detrimento da participação de 
indústrias intensivas em trabalho e em tecnologia. Essas transformações acarretaram o desenvolvimento de 
uma indústria com maior potencial poluidor. 

*	 O IBGE está isento de qualquer responsabilidade pelas opiniões, informações, dados e conceitos emitidos neste artigo, que são de exclusiva res-
ponsabilidade dos autores. Esse artigo é baseado na dissertação de mestrado de Francisco Marta – “Determinantes do Investimento em Controle 
Ambiental das Empresas Industriais Brasileiras em 2007” – defendida na ENCE em 2011.
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Nos anos recentes, o aumento da preocupação 

em relação aos efeitos causados pela acelera-

da degradação do ambiente e a constatação de 

que mudanças climáticas têm uma forte com-

ponente associada às emissões industriais, vem 

exercendo uma influência cada vez maior sobre 

a tomada de decisão no âmbito do setor indus-

trial brasileiro no sentido de investir em soluções 

que reduzam a degradação, o desperdício e pro-

teja o ambiente. Nesse contexto, observa-se que 

o investimento ambiental tem recebido crescente 

atenção do setor industrial brasileiro contribuin-

do, desta forma, para que estudos empíricos se-

jam focados especificamente nos determinantes 

de sua motivação e intensidade. 

A literatura tem visto o investimento ambiental 

como um indicador que permite avaliar a con-

duta ambiental das organizações. Sendo assim, 

é de suma importância a exploração dos princi-

pais elementos que conduzam as indústrias a as-

sumirem atitudes mais proativas com relação ao 

ambiente, freqüentemente caracterizados através 

das pressões exercidas de diferentes origens para 

que as empresas assumam uma posição mais 

ativa na área ambiental, por exemplo, através 

das regulamentações ambientais (governo), da 

participação de agentes da comunidade ou pela 

própria demanda do mercado (AFSAH, LAPLAN-

TE e WHEELER, 1996 e FERRAZ e SEROA DA 

MOTTA, 2002).

O objetivo deste texto é fazer uma análise dos 

determinantes do valor de investimento em con-

trole ambiental das empresas industriais brasilei-

ras com 30 ou mais pessoas ocupadas em 2007, 

utilizando as técnicas de modelagem estatística 

de regressão linear de dados cross-sectional. 

O uso dessa técnica permite identificar fatores 

econômicos e características das empresas asso-

ciados ao valor de investimento em controle am-

biental em um grupo de empresas que efetiva-

mente tenha realizado investimento nesta área1.

Metodologia

Para a elaboração deste artigo foram utilizados 

dados provenientes das seguintes fontes: i) micro-

-dados da Pesquisa Industrial Anual de Empresas 

(PIA-Empresa) de 2007 e da ii) Pesquisa de Ino-

vação Tecnológica (PINTEC) de 2005, ambas do 

IBGE; iii) base de depósitos de pedidos de paten-

tes nacionais entre 1998-20072; iv) base de da-

dos de empresas certificadas com a norma ISO 

14.001, em 2010, do Instituto Nacional de Me-

trologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(INMETRO); v) base de dados de empresas que 

realizaram exportação, em 2007, da Secretaria 

de Comércio Exterior do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/

MDIC); e vi) base de dados das companhias de 

capital aberto, em 2009, da Comissão de Valo-

res Mobiliários (CVM).

Inicialmente, foi criada uma base de dados espe-

cialmente construída a partir do pareamento de 

informações, no nível de empresa, da PIA-Em-

presa 2007 com a PINTEC 2005. O resultado 

deste pareamento gerou uma amostra especial 

final com 8.218 empresas industriais com 30 

ou mais pessoas ocupadas em 2007. A figura 

1 apresenta um esquema resumido para ilustrar 

o processo de obtenção da amostra especial fi-

1.	 Na dissertação é apresentada uma segunda regressão que procura 
identificar os motivos que levaram empresas industriais em 2007 a 
investir em controle ambiental.

2.	 Obtida através do servidor de dados do Escritório Europeu de Paten-
tes (EPO).
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nal utilizada. Numa segunda etapa, esta base foi 

compatibilizada com as informações de patentes 

ambientais, certificação ISO 14.001, orientação 

à exportação e de companhias de capital aberto.

PIA - Empresa 2007
Estrato certo: 33.577 
empresas com 30 ou 

mais pessoas ocupadas

PINTEC 2005
Amostra Especial Final
8.218 empresas com 30 ou mais PO

com as seguintes situações de coleta:

1) em operação ou implantação;

2) extinta ou paralisada com 

    informação.

10.000 empresas com 30 ou mais PO
com informações na PIA

3.509 empresas (10 a 29, e com 30 
ou mais PO s/informação na PIA

Figura 1: Esquema ilustrativo do processo de obten-
ção da amostra especial final a partir da 
PIA-Empresa e PINTEC 2005.

Fonte: MARTA, 2011.

A expansão da amostra é realizada considerando-

-se o plano amostral da PINTEC 2005, em que a 

população-alvo de empresas industriais com 30 

ou mais pessoas ocupadas representada por esta 

amostra é de 28.671 empresas. No entanto, a 

partir deste universo, apenas um grupo de 3.252 

(11,3%) empresas desta população investiram em 

controle ambiental em 2007, sendo este o grupo 

que será considerado a seguir para análise.

Para SEROA DA MOTTA (2004), uma empresa 

poluidora irá minimizar os custos de produção 

equalizando os custos de conformidade e os de 

não-conformidade. Os custos de conformida-

de podem ser medidos através dos esforços que 

uma empresa empreende para cumprir com a 

regulamentação. Neste caso, os custos de con-

formidade são dados pelo custo marginal de 

controle de poluição, refletindo a sua capacida-

de de cumprimento, relacionado às característi-

cas da empresa, tais como tamanho, origem de 

capital etc., dada pelo vetor de características 

da empresa (CE).

Já os custos de não-conformidade estão associa-

dos preponderantemente às sanções e à perda 

de benefícios de mercado associados com alto 

desempenho ambiental da empresa. Desta for-

ma, a não-conformidade enfrenta tanto os cus-

tos devido às sanções aplicadas pelos órgãos 

reguladores, ou seja, os custos marginais rela-

cionados às sanções decorrentes da fiscalização 

dado pelo vetor de pressão formal (PF), quanto 

pelos incentivos de mercado (exportação com 

restrições ambientais mais rigorosas ou pela cer-

tificação ambiental, dadas por um vetor de pres-

são informal (PI) (Seroa da Motta, 2004).

Assim, o valor de investimento em controle am-

biental (NÍV_InvCTRL_AMB) pode ser representa-

do, de forma reduzida, como uma função das 

características da empresa (CE), pressão infor-

mal (PI) e pressão formal (PF), a saber:

Através da modelagem estatística das caracte-

rísticas da empresa (CE), pressão informal (PI) e 

pressão formal (PF), é possível analisar como a 

interação dessas variáveis afeta o investimento 

em controle ambiental e de como o efeito de 

cada uma está condicionado à existência dos 

demais efeitos.

O método de modelagem estatística utilizado 

neste artigo está baseado em um modelo de 

regressão linear múltipla. Tal método permite 

identificar os possíveis efeitos exercidos pelas 

variáveis independentes (ou explicativas) na res-

posta do investimento em controle ambiental da 

população-alvo compreendida por este estudo.
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Sendo assim, as variáveis independentes sele-

cionadas, segundo a tipologia utilizada neste 

artigo são:

1.	Características da empresa (CE): tamanho da 
empresa (ln_TAMANHO), produtividade do 
trabalho (ln_PRODUTIVIDADE), atividade ino-
vadora em processo (INOVA_PROCESSO), 
salário médio (ln_SALÁRIO), participação 
das aquisições de terceiros nos investimen-
tos totais da empresa (TERCEIROS), tempo 
de operação da empresa (IDADE), número 
de patentes ambientais (PATENTES), técnicas 
avançadas de gestão ambiental (GESTÃO), 
possuir mais de uma unidade local (UL) e taxa 
de investimento (INVESTIMENTO);

2.	Pressão Informal (PI): gastos com propagan-
da (PROPAGANDA), orientação para a ex-
portação (EXPORTAÇÃO), origem do capital 
controlador (NACIONAL, ESTRANGEIRO, 
NAC_EST), companhias de capital aber-
to (CIA_ABERTA) e certificação ISO 14.001 
(ISO);

3.	Pressão Formal (PF): classificação das empre-
sas segundo setores industriais mais ou menos 
intensivos em poluição3 (VERMELHO, MAR-
ROM e VERDE).

3.	 No Brasil, o estudo de Ferraz e Seroa da Motta (2002) intitulado “Re-
gulação, mercado ou pressão social? os determinantes do investimen-
to ambiental na indústria” propõe grupamentos por setores de ativida-
des industriais, mais ou menos poluidoras. A proposta dos autores foi 
a de criar uma tipologia de setores industriais segundo seu potencial 
poluidor, denominados meramente por setor VERMELHO; setores in-
termediários, ou setor MARROM; e setores relativamente mais limpos, 
ou setor VERDE.

Análise e Considerações Finais
Tabela 1: Estimação dos parâmetros do modelo de regressão linear múlti-
pla para o valor de investimento em controle ambiental

Variáveis ß Std 
Error

Intervalo de 
confiança de 

95%
Testestes de hipótese

Min. Máx. t df Sig.

(Intercept) -1,643 1,056 -3,714 0,429 -1,556 1,375 0,12

[Exporta=1] -0,328 0,148 -0,618 -0,037 -2,214 1,375 0,03

Investimento 0,001 0,000 0,001 0,002 5,927 1,375 0,00

Patentes 0,011 0.005 0,002 0,020 2,447 1,375 0,01

Propaganda -0,076 0,034 -0,142 -0,010 -2,251 1,375 0,02

In_tamanho 1,048 0,057 0,936 1,159 18,399 1,375 0,00

Idade -0,017 0,005 -0,007 -0,007 -3,237 1,375 0,00

In_produtividade 0,708 0,088 0,880 0,880 8,078 1,375 0,00

Subpopulação: DEC_InvCRTL_AMB= Investe em controle ambiental (1) 

Modelo: In_NIV_InvCTRL_AMB = (Intercepto) + In_tamanho + Idade + In_Investimento + In_Pro-

dutividade + In_Patentes + In_Propaganda

Fonte: IBGE, EPO e SECEX/MDIC. Elaboração do autor com base no tra-
tamento estatístico dos micro-dados da PIA-Empresa 2007, PINTEC 2005 
e de outras fontes.

A partir da análise dos resultados obtidos no mo-

delo acima é possível concluir que:

•	 Empresas industriais de maior porte investem 
mais em controle ambiental. Em geral, elas 
recebem maior atenção do público, encora-
jando-as a terem um nível melhor de desem-
penho ambiental, conseqüentemente investin-
do mais em controle ambiental;

•	 Empresas com elevada produtividade inves-
tem mais em controle ambiental, já que ten-
dem a ser mais modernas, tanto no aspecto 
tecnológico quanto na capacitação da sua 
mão-de-obra;

•	 Um maior nível de inovação ambiental exerce 
influência sobre a magnitude dos investimen-
tos ambientais. Empresas que tenham capaci-
dade de inovação ambiental, e possivelmen-
te em processo, estão mais preocupadas em 
utilizar métodos produtivos mais eficientes do 
ponto de vista ambiental, evitando assim o 
desperdício e os danos ambientais causados 
por suas operações;

•	 Gastos maiores em propaganda não signifi-
cam, necessariamente, maior valor de investi-
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mento em controle ambiental. O motivo é que 
as empresas que apresentam maiores despe-
sas com propaganda estão concentradas nos 
setores menos intensivos em poluição. São es-
tes os setores que têm sua imagem e de seus 
produtos mais expostos ao consumidor final, 
necessitando gastar mais com publicidade, 
como é o caso dos segmentos de alimentos 
e de bebidas;

•	 Elevadas taxas de investimento na produção 
aumentam o valor em controle ambiental. 
Empresas que realizam investimentos produ-
tivos e, simultaneamente, fazem investimento 
em controle ambiental, demonstram um com-
portamento ambiental pró-ativo;

•	 O efeito do tempo de operação da empresa é 
inverso sobre o valor do investimento em con-
trole ambiental, ou seja: empresas mais anti-
gas tendem a investir menos. É possível que 
isto ocorra em razão da substituição grada-
tiva de máquinas e equipamentos obsoletos 
ao longo do tempo. Isto tende a diminuir a 
necessidade dessas empresas, que usualmen-
te já investem, em aumentar a intensidade de 
gastos em controle ambiental ao longo dos 
anos;

•	 Ser exportadora não significa investir mais 
em controle ambiental. No Brasil, o perfil da 
maior parte das empresas orientadas para ex-
portação e que investem em controle ambien-
tal é daquelas que pertencem a setores mais 
limpos. Note-se que se entende por empre-
sa exportadora aquela que fez algum tipo de 
venda externa direta em 2007, não importan-
do volume, o produto vendido ou o destino 
da exportação.
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Com o objetivo de colaborar com uma reflexão 

crítica sobre o Plano, a Sociedade Brasileira de 

Economia Ecológica foi uma das entidades que 

encaminhou comentários e fez sugestões para o 

aperfeiçoamento do PPCS, os quais foram publi-

camente elogiados pelo representante do MMA, 

por ocasião do encontro anual da entidade, re-

alizado em outubro deste ano, em Brasilia. A 

seguir, apresentamos uma síntese das principais 

contribuições da EcoEco ao documento. Para in-

formações sobre o estágio atual do PPCS vide 

http://hotsite.mma.gov.br/ppcs/.

1.  Fraca conexão entre os objetivos do 
PPCS e as demais políticas nacionais

Muito embora o documento aponte a necessi-

dade de articular-se com as demais políticas na-

cionais, o PPCS carece de um esforço no sentido 

de desenhar estratégias que aliem a redução da 

pobreza e da inclusão social às propostas para 

a produção e consumo sustentáveis. Ou seja, o 

objetivo da redução da pobreza com inclusão 

social deve caminhar casado com os demais ob-

jetivos. Esse é um ponto crítico. Se o Brasil al-

meja um desenvolvimento verdadeiramente sus-

tentável, a primeira prioridade é banir a pobreza 

absoluta e a iniquidade. Assim, os objetivos e 

metas do Plano devem estar intimamente articu-

lados com o grande objetivo nacional.

Contribuição da Sociedade Brasileira 
de Economia Ecológica - ECOECO 
ao Plano de Ação para Produção e 
Consumo Sustentáveis (PPCS)

Em setembro de 2010, o Ministério do Meio Ambiente submeteu à consulta pública o “Plano de Ação 
para Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS)”. Conforme informa o site do ministério, a criação de um 
Departamento de Produção e Consumo Sustentáveis na Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania 
Ambiental (SAIC) visa construir um novo modelo de produção e consumo sustentáveis em conjunto com a 
sociedade brasileira, tendo definido como prioridades iniciais, a implementação do PPCS e a realização de 
campanhas de conscientização do consumidor.   

Relatório 01
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Infelizmente, ainda são muitos os exemplos de 

metas estritamente ambientais que ignoram a 

presença da população local, principalmente em 

regiões remotas da Amazônia. O caso de Tailân-

dia (Pará) é emblemático: baniram as serrarias, 

mas não ofereceram alternativas sustentáveis à 

população local. Portanto, o que distingue as 

propostas brasileiras das dos países da União 

Européia ou os Norte-americanos é que aqui há 

uma persistência histórica da pobreza e do abis-

mo social. Esse é o desafio brasileiro: conciliar o 

combate à pobreza com as metas ambientais as-

sumidas nos protocolos internacionais dos quais 

o Brasil é signatário.

Talvez essa frágil conexão entre as políticas am-

bientais e demais dimensões histórico-estruturais 

(quadro de exclusão social, rigidez da estrutura 

tributária, nível deficiente de educação etc.) seja 

a principal causa do  pouco interesse da socie-

dade brasileira pelas questões associadas à pro-

dução e ao consumo sustentáveis. Neste sentido, 

nossa sugestão é a de casar e hierarquizar os 

objetivos do Plano com a superação da pobreza 

e da iniquidade social, de maneira  a reforçar 

sua aderência à realidade nacional. 

Na parte relativa ao conceito de Produção e 

Consumo Sustentável (p.18 do PPCS), o trecho 

“...o  consumo sustentável remete à idéia de que 

o consumidor detenha a informação sobre o ci-

clo longo do produto...” requer uma reflexão so-

bre a realidade educacional do país que ainda 

convive com 19 milhões de analfabetos plenos 

e mais 40 milhões de analfabetos funcionais. Se 

o pressuposto para a implementação do Plano 

é a informação consciente, isso também deveria 

interagir fortemente com a questão educacional 

(Plano Nacional da Educação). O que reafirma 

a necessidade de políticas integradas entre os 

diversos órgãos e níveis de governos. As políti-

cas ambientais precisam transitar para as áreas 

“não-ambientais” do Governo se, de fato, se al-

meja a integração entre as políticas.

2. Fraca base de dados, poucas 
referências bibliográficas e precária 
estratégia de monitoramento

Apesar de o PPCS não utilizar os dados do IBGE, 

este órgão disponibiliza informações sobre o se-

tor de reciclagem para um período de dez anos 

(1996-2007). Segundo a Pesquisa Industrial 

Anual (PIA) de 2007, o setor de reciclagem era 

constituído por 971 empresas, que emprega-

vam 20.493 pessoas e tinham receita total de 

R$ 1.363 milhões. vide http://www.ibge.gov.br/

home/estatistica/economia/industria/pia/em-

presas/2007/piaempresa2007.pdf na página 45

Em 2008, houve uma mudança de classificação 

e a reciclagem passou do âmbito da indústria 

para o de serviços, e a informação foi agregada 

aos serviços de água e esgoto e levantada na 

Pesquisa Anual de Serviços (PAS). O IBGE preten-

de oportunamente desagregar essa informação 

da PAS de modo a recompor a série histórica. 

Seria desejável que um modelo de monitoramen-

to e respectivos indicadores de desempenho fos-

sem apresentados como parte da primeira versão 

do PPCS, de modo a minimizar as chances de se 

tornar um plano “não monitorável” por falta de 

indicadores adequados. Por exemplo, o plano 
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cita 20 ações (p.22), mas não apresenta indica-

dores sobre qual o alcance dessas ações. Talvez 

tratam-se de projetos-piloto de baixo impacto, 

mas este esclarecimento precisaria ser feito. 

Com relação a conceitos e metas, a atual versão 

do PPCS ainda carece de precisão. Encontramos 

apenas uma meta quantitativa: 20% de recicla-

gem, em 2015, e 25%, em 2020, e ainda assim 

“importada” do Plano Nacional sobre Mudanças 

Climáticas. Sendo que, neste último plano, não 

foi explicado como esta reciclagem será medida. 

No PPCS, a metodologia de medição também 

não é mencionada, assim como o que se preten-

de reciclar: vidro, alumínio, papel.... 

3. Comentários gerais 

O Plano dá mais ênfase ao comércio do que à 

produção, mencionando as  indústrias verdes 

só de passagem, quando fala de ecoeficiência. 

Além disso, enfatiza a importância em minimi-

zar a geração de resíduos, mas não introduz a 

discussão sobre a necessidade de mudança da 

matriz produtiva, energética e do padrão de con-

sumo. E, apesar de citar a chamada “economia 

verde”, não explica o significado da expressão. 

Entre as recomendações, a equipe da ECOECO 

destacou a importância de consolidar a ecoefici-

ência, promovendo boas práticas de reciclagem, 

reaproveitamento e reuso e difundindo os con-

ceitos, principalmente, a partir da educação am-

biental. Para tanto, não basta produzir e distribuir 

amplamente uma cartilha, sendo necessário defi-

nir metas. Portanto, desenvolver estudos e pesqui-

sas que subsidiem um reforma tributária verde, e 

apoiar a criação de instrumentos para a redução 

do IPI, são metas necessárias de serem cumpridas.

Finalmente, o Plano não apresenta uma descri-

ção, mesmo que sucinta, da produção acadê-

mica relacionada ao consumo, apesar de haver 

cerca de 100 grupos de pesquisa sobre o tema 

no banco de dados do CNPq. Esta lacuna fica 

evidente nas poucas fontes de onde foram ex-

traídos os dados - a bibliografia faz referência 

a apenas seis obras - e a maior parte das infor-

mações que embasam o Plano, foram coletadas 

nos estudos publicados no site do Instituto Akatu 

(www.akatu.com.br). 

A equipe da ECOECO parabenizou a iniciativa, 

mas alertou que, devido às fragilidades apon-

tadas, e por ser um plano ambicioso, o PPCS 

encontrará dificuldades para ser cumprido. Sen-

do assim, recomendou a imediata definição de 

metas e resultados de maneira a permitir seu mo-

nitoramento, não apenas pelos órgãos compe-

tentes, mas pela sociedade como um todo. 
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•	 Discutir o significado de decoupling (desacopla-
mento) e sua relação com o conceito de eco-
nomia verde, tal qual proposto pelo PNUMA, 
considerando o contexto do mundo em desen-
volvimento (países do Sul), o compromisso com 
o desenvolvimento sustentável e a imperiosa 
necessidade de erradicação da pobreza;

•	 Identificar, sob a perspectiva da economia 
ecológica, questões e áreas de interesse es-
tratégico para o Brasil de modo a subsidiar 
as negociações de compromissos multilate-
rais sobre “economia verde” no âmbito da 
“Rio + 20”.

Síntese da oficina desacoplamento e 
economia verde

Relatório 02

Luciana Togeiro
UNESP

Peter H. May
CPDA/UFRRJ

Maria Amélia Enríquez
UFPA

Camila L. Gramkow
Conservação Internacional

Jorge Hargrave
IPEA

Durante o IX Encontro da ECOECO, foi a realizada a Oficina sobre Decoupling e Economia Verde, 

tendo como objetivos:
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Os trabalhos tiveram início com as seguintes 

apresentações de representantes da academia, 

governo, organizações não-governamentais e 

organização intergovernamental (CEPAL):

1)		 “Desafios e Oportunidades da Economia 
Verde” (Camila Gramkow, Conservação 
Internacional);

2)		 “Economia Verde como um Novo Paradig-
ma de Desenvolvimento” (Carlos Mussi, 
CEPAL);

3)		 “Decoupling na Perspectiva da UNEP” (Maria 
Amélia Enríquez, Presidente da ECOECO);

4)		 “Economia Verde” (Nina Best, Vita Civilis e 
Green Economy Coalition);

5)		 “Demanda Futura para Materiais e Ener-
gia: Cenários para o Brasil e Mundo” (Fer-
nando Freitas Lins, Ministério de Minas e 
Energia).

Ademar Romeiro (Unicamp e Diretor Executivo 

da ECOECO) e Cecília Lustosa (UFAL e Diretora 

Região Nordeste da ECOECO) fizeram o levan-

tamento inicial de questões e comentários. Em 

seguida, a discussão foi aberta a todos os pre-

sentes, sob a coordenação da mesa partilhada 

por Luciana Togeiro de Almeida, Camila Gra-

mkow  e Jorge Hargrave.

A síntese que aqui apresentamos retrata as prin-

cipais visões e opiniões compartilhadas pela 

maioria dos presentes, que entusiasmadamente 

contribuíram para o êxito desta oficina. Uma pro-

va disto é que uma versão em inglês desta sín-

tese foi oficialmente encaminhada em nome da 

ECOECO para o processo de consulta da ONU 

sobre resultados esperados para a “Rio+20”, 

como também assim seguiu para os integrantes 

do International Resource Panel – UNEP. 

1.	 Dimensão teórica: a “Iniciativa 
Economia Verde” em foco

1.1	 Economia Verde não propriamente co-
moum novo conceito, mas sim a proposta 
de um conjunto de instrumentos (“caixa 
de ferramentas”) para o desenvolvimen-
to sustentável: deve ser entendida como um 
esforço pragmático de mudar a economia 
real na direção de torná-la alinhada (com) e 
promotora (do) desenvolvimento sustentável.

1.2	 Economia Verde na perspectiva da 
economia ecológica:é uma propos-
ta fundamentada na “Curva de Kuz-
nets Ambiental” (CKA). Uma reiteração 
de “velhas” ideias sob nova roupagem; é 
uma proposta para colocação em prática 
dos efeitos tecnológicos e de composição 
(setorial) que se supõe serem capazes de 
compensar o efeito escala. Uma diferença 
importante em relação à CKA: propõe um 
ativismo de políticas para acelerar a transi-
ção, para induzir a construção de um túnel 
na CKA, de modo a resultar“na melhoria 
do bem-estar humano e da igualdade so-
cial, ao mesmo tempo em que reduz sig-
nificativamente os riscos ambientais e das 
limitações ecológicas” (UNEP, 2011).

1.3	 A preocupação com a “escala susten-
tável” está incluída na “caixa de ferra-
mentas” economia verde de forma muito 
limitada, por meio de: valoração de serviços 
ecossistêmicos, internalização de externali-
dades ambientais e revisão do sistema de 
contas nacionais para sinalizar tendências 
de depleção de recursos naturais e perda 
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de qualidade ambiental. Uma espécie de 
“Warning System” (Sistema de Alerta).

1.4	 A transição para uma Economia Verde 
não é espontânea: está claro que o busi-
ness as usual é incapaz de conduzir à tran-
sição para uma economia verde. Ao contrá-
rio, tal transição requer esforços substanciais 
e o engajamento de todos os segmentos da 
sociedade, em particular dos governos e do 
setor privado. Demanda, por parte dos go-
vernos, que se nivele o campo de atuação 
para produtos mais verdes através da remo-
ção de incentivos perversos, revisão de po-
líticas e de incentivos, introdução de novos 
mecanismos de mercado e de regulação, 
redirecionamento dos investimentos públi-
cos e da demanda pública. Por parte do 
setor privado, é preciso responder a essas 
reformas de políticas por meio de crescentes 
financiamentos e investimentos, assim como 
de construção de habilidades e capacidades 
de inovação para tirar proveito das opor-
tunidades de uma economia verde.A “Ini-
ciativa Economia Verde” envolve interesses 
econômicos pelo mercado de tecnologias 
ambientais, mas não se confunde com uma 
proposta de liberalismo econômico; ao con-
trário, reconhece claramente a necessidade 
de regulações, intervenções governamentais 
para que se rompa com as trajetórias tecno-
lógicas dadas para dar lugar a novas traje-
tórias tecnológicas ecológicas.

1.5	 Desacoplamento (Decoupling): significa 
desvincular as taxas de crescimento econô-
mico eas melhorias de bem-estar das taxas 
de consumo de recursos ede geração de 
impactos ambientaisnegativos – com eleva-
ção da produtividade dos recursos e cres-
cente eco-eficiência. Trata-se de umproces-
so resultanteda aplicação de instrumentos 
propostos pela “Iniciativa Economia Verde”, 
ou seja, deuma mudança profunda na es-
trutura de incentivos econômicos do país.

2.	 Dimensão política: potenciais 
conflitos Norte-Sul, Sul-Sul e 
domésticos

2.1	 O contexto de crise sistêmica como 
oportunidade: por conseqüência de uma 
série de crises simultâneas (financeira, eco-
nômica, climática, alimentaria, energética, 
ética), que configuram uma crise sistêmica, 
têm surgido debates e reflexões no mundo 
inteiro sobre um novo modelo econômico. 
Esse é um momento oportuno para introdu-
zir, enfim, a sustentabilidade na economia.

2.2	 Reconhecimento de que a transição 
para uma economia verde não será 
neutra, pois haverá perdedores: apesar 
das múltiplias sinergias e do foco em medi-
das que gerem resultados win-win, deve-se 
reconhecer que a economia verde implica 
em perdas também. É preciso tomar medi-
das que protejam os trabalhadores e suavi-
zem a transição para empregos verdes.

2.3	 Os conflitos Norte-Sul que a Economia 
Verde pode suscitar: uma vez que, atual-
mente, as tecnologias verdes são domínio 
de alguns poucos países desenvolvidos, 
deve-se ficar alerta para que a transição 
global para uma economia verde não au-
mente as disparidades internacionais. Al-
guns países desenvolvidos possuem uma 
série de vantagens, tais como capacitação 
dos recursos humanos, infraestrutura tec-
nológica, altos investimentos em P&D, me-
canismos de financiamento consolidados e 
de longo prazo, incentivos econômicos já 
em curso, entre outras. Deve-se considerar 
a cooperação internacional e novos e adi-
cionais financiamentos como mecanismos 
de impedir que a economia verde torne-
-se fonte de maiores disparidades entre na-
ções. Há que se conceber a transição para 
uma economia verde como uma estratégia 
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de desenvolvimento endógeno em países 
em desenvolvimento.

2.4	 Economia verde tem diferentes signifi-
cados para as economias desenvolvi-
das e emergentes: para as emergentes, 
significa não apenas continuar crescendo 
com baixo impacto, mas sim como uma 
oportunidade de desenvolvimento endó-
geno. Neste sentido, as obrigações dos 
países do Norte com os países do Sul em 
nome do bem comum deve contemplar a 
transferência tecnológica de maneira a não 
implicar em neocolonialismo, envolvendo, 
de preferência, a responsabilidade dos pa-
íses ricos frente aos Pagamentos por Servi-
ços Ambientais (PSA).

2.5	 O impacto das tecnologias verdes so-
bre a dimensão social: complementa-
ridade ou conflito entre soluções tecnoló-
gicas de mercado (protegidas por direitos 
de propriedade intelectual) e “tecnologias 
ambientais sociais” (soluções adaptativas, 
menos sofisticadas, de domínio público). É 
preciso avaliar cuidadosamente o impac-
to das novas tecnologias verdes sobre os 
empregos, tanto nacionalmente quanto in-
ternacionalmente a fim de que não se exa-
cerbem as já profundas desigualdades.

2.6	 Os conflitos Sul-Sul que a Economia 
Verde pode gerar: Os países do Sul estão 
cada vez mais heterogêneos. O Brasil vem 
aproximando-se dos BRICS e afastando-se 
da América Latina. É preciso criar uma ar-
ticulação que favoreça a transição global-
mente e que minimize as perdas decorrentes.

2.7	 Os conflitos domésticos que a Economia 
Verde pode suscitar:mudanças na estrutu-
ra de incentivos do país beneficiarão alguns 
e prejudicarão outros. Há que se minimizar 
perdas. Como conciliar o Decoupling com 
o boom das commodities? Como internali-
zar os custos das externalidades ambientais 
sem perder competitividade?

3.	 Dimensão operacional: como 
promover a transição para uma 
economia verde no Brasil

3.1	 As políticas de transição devem ter como 
meta criar instrumentos com o objetivo de 
mudar a estrutura de incentivos, mas, tam-
bém, de desincentivo, de modo a induzir 
os agentes a consideraremos efeitos am-
bientais nas suas decisões de produção e 
consumo (internalizar as externalidades).

3.2	 A Educação tem que ser prioritária, prin-
cipalmente a educação básica (fundamen-
tal e média), incluindo o ensino técnico. 
Quanto à Educação ambiental, seu foco 
principal deve ser influenciar a demanda, 
isto é, educar o consumidor.

3.3	 A política econômica deve orientar o inves-
timento em setores pró-transição para eco-
nomia verde em que o Brasil tem vantagens 
competitivase definir políticas públicas es-
peciais para micro e pequenas empresas, 
já que grandes reagem às s pressões de 
investidores e às regras da regulação. Para 
tanto, é necessário criar mecanismos de in-
centivos à eco-inovação,tendo como pano 
de fundo a concepção de inovação mo-
vida pelo lucro. Logo, devem ser políticas 
que alinhem ganhos de mercado e ganhos 
potenciais. Algumas estratégias neste sen-
tido incluem: Investir em setores win-win-
-win(social, econômico e ambiental); inves-
tir em tecnologias sociais – já disponíveis, 
de baixo custo, com grande potencial lo-
cal; promover políticas de desenvolvimento 
tecnológico endógeno; incentivar políticas 
de logística reversa; criar sistema robusto 
de indicadores que considerem a dimen-
sãoambiental.
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4. 	 Contribuição da comunidade 

científica (ECOECO)

A integração entre conhecimento científico e de-

senvolvimento de novos produtos, a articulação-

do conhecimento científico com o conhecimento 

tradicionale a qualificação teórico-metodológica 

dos conceitos envolvidos são mecanismos que 

contribuem para gerar produtos acadêmicos 

consistentes com a realidade e as necessidades 

do conjunto da economia e sociedade. Exemplos 

que podem contribuir nessa direção: estudos so-

bre os custos e benefícios dos diferentes instru-

mentos de mercado e de políticas públicas que 

possibilitem a transição para economia verde; 

estudos empíricos sobre investimentos em setores 

da economia verde e em tecnologias que levem 

ao desacoplamento e favoreçam a geração de 

renda e emprego, na linha de programa de pes-

quisas já em curso no âmbito do PNUMA, tais 

comoThe EconomicsofEcosystemsandBiodiversity 

(TEEB); Green EconomyInitiative eInternational-

ResourcePanel.
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A ECOECO esteve presente na 16ª Con-
ferência das Partes (COP 16) realizada 
entre 29 de novembro e 10 de dezembro 
em Cancun, México.

A Conferência, que contou com a partici-
pação de 194 países (partes), organiza-
ções não governamentais (ONGs), repre-
sentantes do setor empresarial e centros 
de pesquisa e investigação científica, 
iniciou-se sob uma atmosfera de pessi-
mismo que pairava sobre o atual desenho 
institucional de negociação sobre mu-
danças climáticas desde o final da última 
COP, ocorrida em dezembro de 2009, na 
cidade de Copenhague, Dinamarca.

Liderado por sua presidente, Embaixa-
dora Patricia Espinosa, e contando com 
o apoio irrestrito do presidente mexica-
no, Felipe Calderón, a COP de Cancun 
foi conduzida de uma forma firme, mas 
que ao mesmo tempo soube ser inclusiva, 
conciliadora e criativa (como por exemplo 
com a formação de duplas de países – um 
desenvolvido e outro em desenvolvimento 
– que atuaram na função de facilitado-
res na discussão de determinados temas). 
Esse conjunto de virtudes demonstrados 
por Espinosa permitiu que ao final das 
duas semanas se lograsse relativo sucesso 
em relação a Copenhague.

 Do documento aprovado ao final da 
Conferência, batizado de “Acordos de 
Cancun”, surgiram compromissos e me-
didas importantes para o estabelecimento 
de uma política global efetiva para o cli-
ma, dentre os quais destacamos:

1. Estabeleceu as linhas gerais para que o 
“REDD +” seja um mecanismo de mitiga-

Notas

ção no que se refere às emissões oriundas 
do desmatamento e degradação florestal;

2.Estabeleceu fontes de financiamen-
to para a adaptação e a mitigação das 
mudanças climáticas: a) Um fundo de 
curto prazo (2010-2012), cujo montante 
previsto de 30 bilhões de dólares, deverá 
priorizar os países mais vulneráveis e a 
África e b) Um fundo de longo prazo, que 
prevê a disponibilização de 100 bilhões 
de dólares até 2020;

3. Na questão do financiamento, tam-
bém se avançou em seus aspectos ope-
racionais. O Fundo Verde (Green Climate 
Fund) terá o Banco Mundial como ad-
ministrador interino (para o período dos 
próximos três anos) além de contar com 
um Conselho de Gestão, que de maneira 
interina será exercido por um grupo de 40 
países, sendo 15 países desenvolvidos e 
25 países em desenvolvimento;  

4. Na questão de desenvolvimento tec-
nológico e transferência tecnológica, 
estabeleceu-se um Comitê Executivo e um 
Centro/Rede de Tecnologia para o clima 
visando a cooperação entre os países;

5. Com relação ao Protocolo de Kyoto, 
os países saíram de Cancun compromis-
sados em evitar um “vazio” após o fim do 
primeiro período do protocolo (2012). 
No entanto, a forma em que países serão 
abrangidos nesse novo período de com-
promissos, a ser iniciado em 2013, foi um 
dos pontos de dissenso dessa conferên-
cia, e sua discussão foi postergada para a 
próxima COP, a ser realizada em 2011 na 
cidade de Durban, na África do Sul. 

ECOECO na COP 16 

Talvez o grande resultado da COP 16 
não esteja escrito nos seus documentos 
finais, mas sim na retomada da confiança 
do processo de negociação multilateral 
que ressurgiu em Cancun. Se a quebra 
de confiança entre as partes ocorrida em 
2009 ameaçava o processo de gover-
nança global do clima, este ano Cancun 
“nadou contra a maré de previsões pes-
simistas” e conseguiu chegar ao seu final 
apontando o caminho a ser seguido.

Esperamos que essa luz de otimismo lan-
çada no México permeie todas as nego-
ciações preparatórias do próximo ano, 
para que possamos chegar ao final de 
Durban celebrando um acordo climático 
efetivo e amplo, que não se limite apenas 
a prorrogar Kyoto do jeito que ele está, 
mas que inclua todos os atuais e poten-
ciais grandes emissores do planeta (o 
Brasil está incluído). Kyoto é pouco, espe-
ramos que em Durban os negociadores se 
dêem conta disso.

A ECOECO esteve presente na 16ª Conferência

38
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Entre os dias 8 e 14 de setembro, realizou-
-se o V Congresso sobre Desenvolvimento 
e Ambiente - CISDA, promovido pela Rede 
Iberoamericana de Economia Ecológica 
- REDIBEC, em conjunto com as V Jorna-
das da Associação Argentino-Uruguaia de 
Economia Ecológica – ASAUEE, na sede 
da Universidade Nacional del Litoral, em 
Santa Fé, Argentina. As edições anteriores 
do CISDA haviam sido respectivamente em 
Quito, Equador (2003), Puebla, México 
(2005), Heredia, Costa Rica (2007) e em 
Bogotá, Colômbia (2009). Como temáti-
ca central, propôs-se a questão da gestão 
ambiental, produção e inovação tecnoló-
gica para o desenvolvimento sustentável.

O evento desse ano reuniu cerca de 300 
participantes, com uma presença significa-
tiva de alunos de pós-graduação de toda 
a América Latina.

Da mesma forma que nas edições anterio-
res do CISDA e das Jornadas da ASAUEE, 
o Congresso de Santa Fé foi precedido 
por um curso internacional introdutório, 
abordando diferentes tópicos e conceitos 
da Economia Ecológica. Com 20 horas de 
duração, o curso contou com a participa-

ção, entre outros, de Alberto López Calde-
rón da Universidade Nacional do Litoral, 
coordenador do Congresso e atual presi-
dente da ASAUEE, Walter Pengue, ex-presi-
dente da ASAUEE, Jesús Ramos-Martín da 
REDIBEC, Bernardo Aguilar, da Sociedade 
Mesoamericana de Economia Ecológica, 
Roldan Muradian, membro da diretoria da 
ISEE, e Enrique Ortega, da ECOECO.

Os debates, tanto no curso como nas 
conferências, mesas-redondas e outras 
plenárias tiveram uma forte conotação 
de discussão epistemológica e teórico-
-metodológica, especialmente sobre as 
diferenças entre a economia ambiental e 
a economia ecológica, e entre visões den-
tro da própria economia ecológica. Nes-
se sentido, foram amplamente analisados 
aspectos relativos à transdisciplinariedade, 
linguagens de valoração e conflitividade 
ecológica.

Quanto à existência de distintas aborda-
gens na economia ecológica, elas foram 
expressas em termos das orientações dos 
núcleos de pesquisa e das próprias socie-
dades regionais. Assim, um dos palestran-
tes manifestou a prioridade dada a temas 

como decrescimento e metabolismo social 
na Europa, a métodos de valoração na 
América do Norte e a questões envolvendo 
iniqüidade, dívida ecológica e conflitos so-
cioambientais na América Latina.

Como síntese, houve convergência para 
a idéia da necessidade de um conceito 
amplo, multidimensional, plural do valor, 
como centro da análise na economia eco-
lógica, percebida como um “encontro de 
saberes” ou “ciencia con la gente”.

Sobre os resultados do evento, ficou evi-
dente a expansão da economia ecológica 
em países latino-americanos onde ainda 
não existem sociedades regionais, e a in-
tenção de se criarem novos núcleos, bem 
como de se fortalecerem os já existentes.

Clitia Helena Martins
Diretora Regional

ECOECO – Núcleo Sul

Site do evento: http://fich.unl.edu.ar/CIS-
DAV/pagina/presentacion/

Na 63ª Reunião Anual da SBPC, que aconteceu em Goiânia no período de 10 
a 15 de julho de 2011, duas atividades foram promovidas pela EcoEco

A primeira foi um minicurso de 8 horas, 
realizado nos dias 12 a 15 de julho, en-
tre 8h e 10h, versando sobre Princípios 
e instrumentos relativos à interface do 
meio ambiente com a sociedade. Nele, 
apresentou-se a dimensão biológica e 
uma visão do papel das leis da natureza 
na percepção da realidade econômica e 
social. Assim, falou-se do processo socio-
econômico no marco da sua essência de 
fenômeno sujeito a princípios naturais in-
flexíveis. Daí, regras e ferramentas de uma 
proposta para a realização do desenvol-
vimento sustentável – progresso humano 
sem sacrifício irreparável dos ecossiste-
mas (ou seja, viver melhor sem destruir 
a natureza) – foram elaboradas. O curso 
foi ministrado por Clóvis Cavalcanti (da 
Fundação Joaquim Nabuco e UFPE) nos 
dias 12 e 13 de julho e por Maurício Ama-
zonas (da UnB), nos dias 14 e 15. A ele 
assistiram 34 pessoas, sendo 19 de Goi-
ás, 4 do Pará, 3 do Ceará, 3 do Piauí, 
2 do Tocantins, 1 de Pernambuco, 1 do 
Rio de Janeiro, 1 de São Paulo. O grupo 
teve professores, pesquisadores, estudan-
tes pós-graduados e alguns estudantes de 

graduação. Na maioria, procediam das 
áreas de biologia, de exatas, de geografia 
e das engenharias. Alguns tinham atuação 
multidisciplinar e em educação ambiental. 
Presença reduzida de alunos de ciências 
sociais e economia, o que diz bem da ne-
cessidade de a EcoEco abrir-se para fora 
da visão econômica limitada.

A segunda atividade consistiu numa con-
ferência de Clóvis Cavalcanti (da Funda-
ção Joaquim Nabuco e UFPE) no dia 13 
de julho, de 10h30 às 12h, versando so-
bre “Bases Ecológicas da Sociedade e da 
Economia”. A palestra partiu da consta-
tação de Alfred North Whitehead de que, 
para existir, é inevitável que a sociedade 
realize um “ataque” ao meio ambiente. 
Esse ataque, segundo Whitehead, se des-
dobra em três etapas: (i) viver (garantir a 
sobrevivência humana), (ii) viver bem (ter 
o melhor ambiente possível; ninguém so-
brevive no próprio lixo), e (iii) viver melhor 
(conquistar novos patamares de qualida-
de; prosperar: problema cultural). Se-
gundo Whitehead, “A função primordial 
da razão é direcionar o ataque ao meio 

ambiente” e “promover a arte da vida”. 
Encarar a realidade nessa ótica conduz 
a que se tenha que pensar em como a 
base biofísica condiciona a sociedade e, 
obviamente, a economia. O quadro que 
daí surge não é parte da visão convencio-
nal das ciências sociais. A preocupação 
com as bases ecológicas da economia 
existe porque 100 anos de especializa-
ção da pesquisa científica deixaram-nos 
incapazes de entender ou conduzir as in-
terações entre os componentes humano e 
ambiental de nosso mundo. Como pro-
por um olhar diferente e que conduza a 
novo modelo de desenvolvimento socio-
econômico (em que o fim seja viver bem, 
a felicidade humana)? Nessa direção 
seguiu a apresentação de idéias. A con-
ferência seria presidida por Joseph Weiss 
(da UnB), que não pôde comparecer. Foi 
substituído por um físico da Universida-
de Federal Rural de Pernambuco, o Prof. 
Francisco Leão Santos, não membro da 
EcoEco, indicado pela SBPC. Estiveram 
presentes à conferência em torno de 120 
pessoas. Prevista para terminar às 12h, 
ela se estendeu até 12h30.

Ambiente, sociedade e desenvolvimento: V CISDA e V Jornadas da ASAUEE


